
 

À Câmara Municipal de Pelotas 

MD Pregoeiro 

 

 

 

OSIRNET INFO TELECOM LTDA, inscrita no CNPJ 10.773.501/0001-64, 

vem por intermédio de seus Procuradores, ao final subscritos, promover a 

presente IMPUGNAÇÃO AO EDITAL de Pregão Eletrônico nº 007/2025, 

pelas razões de fatos e de direito que passa a expor: 

 

I - RELATÓRIO 

A Câmara Municipal de Pelotas por intermédio de seu 

Presidente, tornou público o edital do Pregão Eletrônico nº 007/2025, 

visando a contratação de empresa especializada em telecomunicações 

devidamente licenciada pela ANATEL para a prestação do serviço de 

fornecimento de enlace de comunicação óptica digital em tecnologia de 

fibra apagada e de uso exclusivo/não compartilhado/multiplexado 

juntamente com eletrônico e infraestrutura para conexão entre estúdios da 

rádio e de TV CÂMARA de Pelotas e seus transmissores. 

O certame está agendado para o dia 04 de setembro de 2025. 

Compulsando os autos do edital, esta requerente detectou 

inconsistências e omissões insculpidos nas Condições de Participação, 



 

principalmente no que diz respeito à participação exclusiva de empresas 

ME/EPP.  

Portanto, vem a requerente apresentar Impugnação ao edital 

de licitação, visando manter a competitividade e ampliar a eficiência da 

contratação desejada, sem afrontar as normas que regem o segmento.  

É o sucinto relatório.  

 

II - PRELIMINAR DE IMPUGNAÇÃO 

Preliminarmente, imperioso ressaltar que o presente edital de 

licitação regido pela Lei 14.133/2021 prevê o prazo para impugnação do 

mesmo e dispõe que eventuais alegações devem ser enviadas até 03 dias 

úteis antes da sessão, em consonância o art. 164 da Lei de Licitações, que 

prevê a possibilidade de Impugnação ao edital.  

O parágrafo único do mesmo artigo aduz acerca do DEVER 

da Administração de julgar e responder a impugnação, em prazo 

estipulado, vejamos:  

 

Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de 

licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar 

esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 

(três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 

Parágrafo único. A resposta à impugnação ou ao pedido de 

esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 

(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 



 
 

Trata-se de uma obrigação da Administração apresentar 

respostas aos apontamentos impugnados, não bastando a suspensão do 

certame com posterior publicação de nova data. 

Ademais, recentemente o Tribunal de Contas da União 

proferiu decisão nos autos do Acórdão nº 7.289/2022, referente à 

responsabilidade do Agente Público na análise das ilegalidades 

observadas em sede de impugnação. Em síntese, o Ministro Relator Vital 

do Rêgo informou que é dever do responsável por conduzir licitação no 

âmbito da Administração, a partir de impugnação ao edital apontando a 

existência de cláusulas restritivas à competitividade do certame, realizar a 

revisão criteriosa dessas cláusulas, ainda que a impugnação não seja 

conhecida. Ainda, que o agente público tem o dever de adotar 

providências de ofício com vistas à correção de eventuais ilegalidades que 

cheguem ao seu conhecimento. 

 

III- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

O presente processo licitatório tem em seu objeto a 

necessidade de contratação de empresa especializada em 

telecomunicações devidamente licenciada pela ANATEL para a prestação 

do serviço de fornecimento de enlace de comunicação óptica digital em 

tecnologia de fibra apagada e de uso exclusivo/não 

compartilhado/multiplexado juntamente com eletrônico e infraestrutura para 

conexão entre estúdios da rádio e de TV CÂMARA de Pelotas e seus 

transmissores. 



 

Todavia, compulsando os autos do instrumento convocatório, 

esta requerente verificou que o presente processo licitatório restringe as 

participações apenas a empresas enquadradas como ME- Microempresa e 

EPP- Empresa de Pequeno Porte.  

De fato, esta ação preliminarmente encontra-se em 

concordância com o artigo 48 da Lei Complementar 123/2006, uma vez que 

seu valor estimado corresponde ao previsto pelo inciso I:  

 

Art. 48.  Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei 

Complementar, a administração pública poderá realizar processo 

licitatório: 

I – destinado exclusivamente à participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte nas contratações cujo valor seja de até R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais); 

 

Entretanto, ocorre que esse mesmo Edital já havia sido 

publicado anteriormente. Vez em que teve sua disputa fracassada em 

virtude de que as únicas duas licitantes foram inabilitadas por não 

cumprirem as exigências do instrumento convocatório. 

Nesse caso, podemos observar na mesma Lei o artigo que se 

sucede, o qual dispõem sobre essa situação em específico, vejamos: 

 

Art. 49.  Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar 

quando: 

II – não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos 

enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte 



 
sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências 

estabelecidas no instrumento convocatório; 

III – o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e 

empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração 

pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser 

contratado; 

 

Prezados gestores, tais imposições devem estar alinhadas 

com as disposições legais regentes, bem como com os entendimentos 

jurisprudenciais e doutrinários acerca da matéria.  

A Lei é clara ao estabelecer os casos de não aplicabilidade 

do Art. 48, sendo este evidentemente um deles. A necessidade de retirar 

esta restrição amplia a disputa e permite que mais empresas apresentem 

propostas, sem declinar da eficiência da Contratação. 

 

IV- DA SUBCONTRATAÇÃO 

Inicialmente, cumpre destacar que o edital de Licitação em 

apreço, destinado a contratação de empresa especializada em 

telecomunicações não veda a subcontratação. 

Sendo assim, pressupõem-se a possibilidade de empresas 

sediadas em locais distantes celebrarem contratos com a Administração. 

Tal fato, acarretaria na necessidade dessa, terceirizar seu serviço. 

Além disso, conforme estabelece o edital, a empresa que 

deseja prestar o serviço deve firmar com a Administração, para fins de 

eficiência, a ANS- Acordo de Níveis de Serviço, sendo esse um contrato de 

compromisso assumido pelo prestador de serviços, que, no caso dos 



 

serviços de telecomunicações, são medidos em percentuais de 

disponibilidade. 

Ocorre que, a empresa que subcontratar esse serviço, poderá 

encontrar dificuldades em cumprir os acordos contratuais, uma vez que terá 

que estabelecer contato, antes com a subcontratada, demandando tempo 

de resposta e disponibilidade para garantir clareza de expectativas e 

responsabilidades. 

Posto isso, fica explícito que a situação exposta configura 

grave risco a satisfatória execução do objeto desejado pela Câmara 

Municipal de Pelotas, fazendo-se necessário a vedação de tal 

possibilidade. 

 

V- DOS PEDIDOS 

Ante todos os fatos e fundamento jurídicos expostos no 

decorrer desta peça, requer-se a Câmara Municipal de Pelotas: 

 

a) A REFORMA do edital para que seja retirada a exigência 

de participação exclusiva a ME e EPP, conforme 

determina o art. 49 da Lei Complementar n° 123/2006, 

visando a ampliação e a eficiência da disputa e da 

contratação; 

 

b) A REFORMA do edital para que seja vedada a 

possibilidade de subcontratação, a fim de evitar riscos a 

satisfatória execução do objeto licitado.  



 

Termos em que,  

Pede e espera deferimento. 

 

Pelotas, 22 de agosto de 2025. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Leandro Souza Sabbado 

Procurador 

CPF 919.088.500-78 

 

Pedro Coely Silveira 

Assessor Jurídico 

OAB/RS 127995 
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